
 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 36/2022

SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº 
36/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS E A PESSOA 
JURÍDICA  CLIMATEC  SERVIÇOS  TÉCNICOS 
LTDA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA,  CORRETIVA, 
ELÉTRICA E MECÂNICA EM 02  (DOIS)  GRUPOS 
GERADORES DIESEL DE 350 KVA E 150 KVA.

CONTRATANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS,  através  da 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, estabelecida na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, nº 
79, Poço, na cidade de Maceió/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 12.472.734/0001-52, representada 
neste ato pelo  Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas,  LEAN ANTÔNIO FERREIRA 
DE ARAÚJO, portador do CPF n° 341.024.424-72;

CONTRATADA: CLIMATEC SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 
11.873.478/0001-42, estabelecida Rua Cel. Lima Botelho, 76, Iputinga, Recife, PE,  representada 
por CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO, inscrito no CPF sob nº 089.510.714-72;

Resolvem celebrar  o  segundo  termo  aditivo  ao  contrato  nº  36/2022,  de  prestação  de  serviços 
especializados em manutenção preventiva, corretiva, elétrica e mecânica em 02 (dois) grupos 
geradores, com aplicação do art. 57, inciso II e art. 65 Lei nº 8.666/93 e, da cláusula nova e décima 
primeira  do  referido  contrato,  como  também,  no  que  constam  no  Processo  GED nº 
20.08.1296.0000239/2024-81, mediante as cláusulas e condições adiante descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente termo aditivo  tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato nº 36/2022, 
pelo período de 12 (meses), contado de 20/12/2024 a 19/12/2025, bem como o reajuste de preços 
mediante aplicação do percentual de 4,76% do índice IPCA sobre o valor dos serviços, conforme 
processo GED nº 20.08.1296.0000239/2024-81.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1. O valor do Contrato passa a ser de R$ 114.855,12 (cento e quatorze mil, oitocentos e cinquenta 
e cinco reais e doze centavos), conforme tabela abaixo:

Item Descrição
Unidade de 

medida
Valor mensal Valor anual

1
Prestação do serviço de manutenção no grupo gerador do 
item 4.1 do Termo de Referência.

Serviço R$ 2.763,29 R$ 33.159,48

2
Prestação do serviço de manutenção no grupo gerador do 
item 4.2 do Termo de Referência.

Serviço R$ 1.807,97 R$ 21.695,64
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3 Valor estimado para o fornecimento de equipamentos, peças e componentes elétricos. R$ 60.000,00

Total Geral R$ 114.855,12

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As  despesas  decorrentes  deste  instrumento  correrão  à  conta  da  dotação  orçamentária  do 
Ministério  Público  Estadual,  inclusa  no  PPA-2024-2027,  no  Programa  de  Trabalho 
03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO - 000761 – Manutenção 
das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO

4.1. Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do Contrato originário, suprarreferido 
e não expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo 
único e indivisível para todos os fins e efeitos de direito.

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO

5.1. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  termo  aditivo  que  não  possam  ser  dirimidas 
administrativamente  serão  processadas  e  julgadas  no  Foro  da  Comarca  de  Maceió/AL,  que 
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Maceió/AL, data da última assinatura digital.

Pelo Contratante:

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça

Pela Contratada:

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO 
Representante legal –  Climatec Serviços Técnicos Ltda.

Testemunhas:

_______________________ _______________________
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Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 36/2022
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
Contratada: Climatec Serviços Técnicos Ltda (CNPJ nº 11.873.478/0001-42)
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato nº 36/2022, pelo período de 12 (meses),
contado de 20/12/2024 a 19/12/2025, bem como o reajuste de preços mediante aplicação do percentual de 4,76% do índice
IPCA sobre o valor dos serviços, conforme processo GED nº 20.08.1296.0000239/2024-81.
Valor: O valor do Contrato passa a ser de R$ 114.855,12 (cento e quatorze mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e doze
centavos).
Dotação orçamentária: As despesas decorrentes deste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério
Público Estadual, inclusa no PPA-2024-2027, no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do
Ministério Público, PO - 000761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339039 – Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica.
Ratificação: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do Contrato originário, suprarreferido e não
expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins e
efeitos de direito.
Data da assinatura: 18/12/2024.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Carlos Alberto do Nascimento (Representante legal
da Contratada).
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
20ª Promotoria de Justiça da Capital – Fazenda Pública Estadual

 
PORTARIA nº 06_2024 (09.2024.00001612-7)

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por meio do Promotor Titular da 20ª Promotoria de Justiça da Capital,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no artigo 129, VI, da Constituição Federal de 1988, artigo
6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei complementar n.º 15/96), e artigo 26, I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n.º 8.625/03) e nos artigos 8º e 9º da Resolução nº 174/2017 do CNMP - Conselho Nacional do Ministério
Público;  
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato informa que 60 (sessenta) trabalhadores, ocupantes da função de motorista, laborariam
para a Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) sem a devida anotação nas Carteiras de Trabalho e sem o recebimento dos
direitos trabalhistas correspondentes, gerando uma precariedade no serviço prestado; 
CONSIDERANDO que o caso requer um acompanhamento para a resolução dos problemas apresentados;  
CONSIDERANDO que Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) se prontificou em resolver o caso; 
CONSIDERANDO que a matéria tratada na referida Notícia de Fato possui natureza de acompanhamento e de fiscalização, de
forma continuada, com um planejamento de ações administrativas ou judiciais visando a solução da problemática, na forma do
artigo 8º, II, da Resolução CNMP n. 174/2017;  
CONSIDERANDO não haver caracterização, neste momento processual, de atividade sujeita a Inquérito Civil. RESOLVE:  
1) Autuar e Registrar a presente Portaria no Sistema SAJMP, efetuando-se as anotações exigidas no artigo 1º, §§5º e 6º, da
Resolução n.º 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas; 
2) Determinar a publicação da presente Portaria em Diário Oficial Eletrônico, na forma do artigo 9º, da Resolução CNMP n.º
174/2017; 
3) Expeça-se Recomendação visando a resolução do caso.
Maceió, 13 de dezembro de 2024.
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